
 DIÁRIO OFICIAL Nº 33693   49Terça-feira, 04 DE SETEMBRO DE 2018 

cargo de Coordenador de Programação, Matricula funcional nº 
7004834/1, para substituir o servidor; FRANCISCO RODRIGUES 
GONÇALVES, ocupante do cargo Comissionado de Coordenador 
de Núcleo, Matrícula funcional nº 7002998/1, no período de 
01/08/2018 a 20/08/2018.
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ADELAIDE OLIVEIRA DE LIMA PONTES
Presidente da FUNTELPA

Protocolo: 357445

t.
.

TORNAR SEM EFEITO
.

PORTARIA Nº 506/2018, DE 30 DE AGOSTO DE 2018.
A Presidente da Fundação Paraense de Radiodifusão – FUNTELPA, 
no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto 
Governamental de 11 de Janeiro de 2011 e de acordo com a Lei 
nº. 7.215 de 03 de novembro de 2008;
R E S O L V E:
TORNAR SEM EFEITO a PORTARIA Nº 476/2018 de 10/08/2018, 
que designou o servidor PEDRO PAULO DOS SANTOS LEAL, 
ocupante do cargo de Editor de Vídeo Tape, matrícula funcional nº 
5613639/2, para substituir o servidor FRANCISCO RODRIGUES 
GONÇALVES, ocupante do cargo de Editor de Vídeo Tape/
Coordenador de Núcleo, matricula funcional nº 7002998/1, no 
período de de 01/08/2018 a 20/08/2018.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
ADELAIDE OLIVEIRA DE LIMA PONTES
Presidente da FUNTELPA

Protocolo: 357444

.

.

SECRETARIA DE ESTADO DE 
EDUCAÇÃO

.

PORTARIA
.

 PORTARIA DE REDES. Nº 732/2018-GAB/PAD.
BELÉM, 27 DE AGOSTO DE 2018.

A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO     os termos do Memorando nº 1636/2018-
NDE/SEDUC, de 21/08/2018, fi rmado pela Sra. Presidente 
do PAD instaurado nos termos da PORTARIA Nº 63/2018-
GAB/PAD de 13/03/2018, publicada no DOE n° 33.581 de 
20/03/2018, prorrogada pela PORTARIA Nº 168/2018-GAB/PAD 
de 12/07/2018, publicada no DOE nº 33.656 de 13/07/2018, 
requerendo o prosseguimento dos trabalhos processuais 
referenciados;
 CONSIDERANDO     ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos, para formar sua convicção.
 R E S O L V E:
 I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208, da 
Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 60 
(sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo então 
concedido;
 II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante.
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 357440
 PORTARIA DE REDES. Nº 728/2018-GAB/PAD.

BELÉM, 27 DE AGOSTO De 2018.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO     os termos do Memorando nº 1.639/2018-
NDE/SEDUC, de 21/08/2018, fi rmado pela Sra. Presidente do 
PAD instaurado nos termos da PORTARIA Nº 479/2017-GAB/PAD 
de 08/11/2017, publicada no DOE n° 33.495 de 10/11/2017, 
prorrogada pela PORTARIA Nº 41/2018-GAB/PAD de 29/01/2018, 
publicada no DOE nº 33.556 de 09/02/2018, requerendo o 
prosseguimento dos trabalhos processuais referenciados;
 CONSIDERANDO     ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos, para formar sua convicção.
 R E S O L V E:
 I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208, da 
Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 60 
(sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 

Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo então 
concedido;
 II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Processante.
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 357449
PORTARIA DE REDES. Nº 733/2018-GAB/PAD.            

BELÉM, 27 DE AGOSTO DE 2018.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO     os termos do Memorando nº 1.642/2018-
NDE/SEDUC, de 21/08/2018, fi rmado pela Sra. Presidente do 
PAD instaurado nos termos da PORTARIA Nº 474/2017-GAB/PAD 
de 01/11/2017, publicada no DOE n° 33.492 de 07/11/2017, 
prorrogada pela PORTARIA Nº 30/2018-GAB/PAD de 07/02/2018, 
publicada no DOE nº 33.555 de 08/02/2018, requerendo o 
prosseguimento dos trabalhos processuais referenciados;
 CONSIDERANDO     ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos, para formar sua convicção.
 R E S O L V E:
 I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208, da 
Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 60 
(sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo então 
concedido;
 II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante.
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 357435
 PORTARIA DE REDES. Nº 730/2018-GAB/PAD.            

BELÉM, 27 DE AGOSTO DE 2018.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO     os termos do Ofício nº 266/2018-NDE/SEDUC, 
de 21/08/2018, fi rmado pela Sra. Presidente do PAD instaurado 
nos termos da PORTARIA Nº 382/2017-GAB/PAD de 11/09/2017, 
publicada no DOE n° 33.460 de 18/09/2017, prorrogada pela 
PORTARIA Nº 10/2018-GAB/PAD de 03/01/2018, publicada no 
DOE nº 33.539 de 17/01/2018, requerendo o prosseguimento 
dos trabalhos processuais referenciados;
 CONSIDERANDO     ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos, para formar sua convicção.
 R E S O L V E:
 I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208, da 
Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 60 
(sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo então 
concedido;
 II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante.
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 357443
 PORTARIA DE REDES. Nº 227/2018-GAB/SIND.            

BELÉM, 27 DE AGOSTO DE 2018.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO     os termos do Memorando nº 1676/2018-
NDE/SEDUC, de 23/08/2018, fi rmado pela Sra. Presidente 
do SIND instaurado nos termos da PORTARIA Nº 26/2018-
GAB/SIND de 12/03/2018, publicada no DOE n° 33.577 de 
14/03/2018, prorrogada pela PORTARIA Nº 39/2018-GAB/SIND 
de 11/05/2018, publicada no DOE nº 33.616 de 14/05/2018, 
requerendo o prosseguimento dos trabalhos processuais 
referenciados;
 CONSIDERANDO     ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos, para formar sua convicção.
 R E S O L V E:
I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § único 
da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 30 
(trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão 

Sindicante, de que trata a Portaria acima referida, a contar 
da data subsequente no termo fi nal do prazo originalmente 
concedido;
II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Processante.
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 357423
PORTARIA DE REDES. Nº 226/2018-GAB/SIND.          

BELÉM, 27 DE AGOSTO DE 2018.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
CONSIDERANDO    os termos do Memorando nº 1.677/2018-
GAB/SIND, datado de 23/08/2018, fi rmado pela Sra. Presidente 
da Sindicância Processual, instaurada nos termos da PORTARIA 
Nº 158/2017-GAB/SIND de 20/09/2017, publicada no DOE, 
edição nº 33.468 de 28/09/2017, prorrogada pela PORTARIA Nº 
176/2017-GAB/SIND de 31/10/2017, publicada no DOE, edição 
nº 33.493 de 08/11/2017;
 CONSIDERANDO     ainda, que embora a dedicação da 
Comissão designada, o Processo não foi concluído no prazo legal, dada 
a necessidade de realização de procedimentos necessários à busca 
da verdade real dos fatos, indispensáveis para formar sua convicção.
 R E S O L V E:
 I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 201 § 
único da Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por 
mais 30 (trinta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Sindicante, de que trata a portaria acima referida, a 
contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo então 
concedido;
 II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão Sindicante.
               DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro
Ouvidora

Protocolo: 357427
 PORTARIA DE REDES. Nº 734/2018-GAB/PAD.            Belém, 
27 de agosto de 2018.
A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO     os termos do Memorando nº 1.643/2018-
NDE/SEDUC, de 21/08/2018, fi rmado pela Sra. Presidente 
do PAD instaurado nos termos da PORTARIA Nº 421/2017-
GAB/PAD de 09/09/2017, publicada no DOE n° 33.474 de 
06/10/2017, prorrogada pela PORTARIA Nº 444/2017-GAB/PAD 
de 04/12/2017, publicada no DOE nº 33.516 de 13/12/2017, 
requerendo o prosseguimento dos trabalhos processuais 
referenciados;
 CONSIDERANDO     ainda, que embora a dedicação da Comissão 
designada, o processo não foi concluído no prazo legal, dada a 
necessidade de realização de procedimentos indispensáveis à 
busca da verdade real dos fatos, para formar sua convicção.
 R E S O L V E:
 I – REDESIGNAR, de acordo com o disposto no art. 208, da 
Lei Estadual nº 5.810, de 24 de janeiro de 1994, por mais 60 
(sessenta) dias, o prazo para a conclusão dos trabalhos da 
Comissão Processante, de que trata a Portaria acima referida, a 
contar da data subsequente ao termo fi nal do último prazo então 
concedido;
 II – CONVALIDAR os atos praticados pela Comissão 
Processante.
 DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Patrícia Miralha Leandro-Ouvidora

Protocolo: 357433
PORTARIA Nº 225/2018-GAB/PAD                        

BELÉM, 31 DE AGOSTO DE 2018.
 A OUVIDORA DESTA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
– SEDUC, usando a competência que lhe foi delegada pela 
PORTARIA Nº 704/2015 – GS/SEDUC de 28 de outubro de 2015.
 CONSIDERANDO    os fatos denunciados nos autos do Processo 
nº 1257696/2018 e de mais fatos conexos;
 CONSIDERANDO           os termos do parecer exarado pela 
Coordenadora do Núcleo de Disciplina e Ética - Ouvidoria/
SEDUC/PA;
 CONSIDERANDO        o disposto no art. 199, da Lei nº 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994;
 R E S O L V E:
I – DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor da servidora 
Z.S.R., matrícula nº 946460-1, pelo cometimento de 
transgressão, em tese, ao que dispõem os arts. 177, VI; 190, IV 
e XIX, todos da Lei Estadual nº 5.810/94;
 II – CONSTITUIR Comissão composta pelos servidores 
RAIMUNDA DO SOCORRO MACHADO MOTA, Mat. nº 5618789-
1, JOANILCE CARNEIRO PEREIRA, Mat. Nº 454745-1 e REJANE 
MARÍLIA SÁ DE OLIVEIRA, Mat. nº 57208584-1, para, sob 
a presidência da primeira, apurarem no prazo inicial de 60 
(sessenta) dias, o qual poderá ser prorrogado por igual período 
por conveniência e necessidade da Administração Pública;
 III – DELIBERAR que a Comissão Processante terá dedicação 


